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Município de Araraquara

- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO/SNJ Nº 00149/2017                                                                Em 17 de maio de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP
Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, para conceder horário especial a servidor com deficiência ou que possua cônjuge, filho ou dependente com deficiência; e para servidor estudante.
O presente projeto visa a atualizar a legislação municipal vigente para incluir na Lei Municipal nº 6.251/2005, a previsão de horário especial a ser concedido a servidor com deficiência (ou que possua cônjuge, filho ou dependente nessa situação) e a servidor estudante, nos termos que especifica.

Tal alteração pretende dar tratamento sistemático a esses benefícios, cuja previsão de aplicação remonta à Lei Municipal nº 7.934/2013, muito embora esta referida lei faça a previsão de maneira indireta e atécnica, ao se referir à aplicação, no âmbito municipal, de normas federais e estaduais que regulamentam a matéria, inclusive de maneira diversa, como é o caso da concessão de horário especial para servidor estudante, uma vez que o §1º do Art. 98 da Lei Federal nº 8.112/90 prevê compensação de horário por parte do estudante beneficiário de horário especial e, por sua vez, o Decreto Estadual 52.054/2007 silencia sobre o tema.

Ainda, no que concerne à concessão de horário especial para servidor com deficiência (ou que possua filho, cônjuge ou dependente com deficiência), a presente propositura almeja inserir essa previsão de benefício na legislação municipal, de modo que essa inserção tenha lastra no conceito de deficiência – bem como no de seu diagnóstico – de acordo com as disposições do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que dispõe sobre o tema da deficiência de maneira mais precisa e atualizada do que a previsão genérica utilizada no âmbito municipal por meio da aplicação, pela via oblíqua, dos §§2º e 3º do Art. 98 da Lei Federal nº 8112/90.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº
Altera a Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, para conceder horário especial a servidor com deficiência ou que possua cônjuge, filho ou dependente com deficiência; e para servidor estudante.
Art. 1º. Ficam acrescidos à Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, os seguintes artigos:

“Art. 11-A. Ao servidor municipal com deficiência, quando comprovada a necessidade mediante perícia ou laudo médico oficial, será concedido horário especial, independentemente de compensação de horário.
§1º.  O horário especial referido no caput deste artigo estende-se ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.
§2º. Para os fins desta Lei e, nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§3º. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.
Art. 11-B. Será concedido horário especial ao servidor estudante, independentemente de compensação de horário, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.”
Art. 2º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei, o Poder Executivo regulamentará, no que couber, o procedimento para a solicitação dos benefícios instituídos.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei Municipal nº 7.934, de 03 de maio de 2013.
Prefeitura do Município de Araraquara, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio do ano de 2017 (dois mil e dezessete).

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
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